REQUERIMENTO Nº   2885 , DE 2000




REQUEIRO, nos termos do Artigo 165, Inciso VIII, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, que se registre nos anais desta Casa, votos de congratulações com a Associação Paulista do Ministério Público - APMP, pela posse de sua nova Diretoria, eleita para o biênio 2000/2002, ocorrida no dia 19 de outubro do corrente.




REQUEIRO, outrossim, que desta manifestação seja dada ciência ao Senhor Presidente  Dr. JOSÉ CARLOS COSENZO, à Rua Riachuelo, nº 115 - CEP: 01007-000 – São Paulo - Capital, extensivo aos seus pares, augurando-lhes uma profícua e feliz gestão.  

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A




A fundação da Associação Paulista do  Ministério Público a 26 de novembro de 1938 e que teve como seu primeiro Presidente o então 1ª Promotor Público da Capital, J.A. César Salgado, representou um dos mais altos momentos da consciência institucional. Para sentir o ambiente em que foi fundada é necessário um breve retrospecto histórico.




O Ministério Público não ingressou na República em situação diferente da que Pimenta Bueno observara na monarquia: sem centro, sem ligação sem unidade, inspeção e harmonia. A Lei Estadual nº 18 de 1891 dispunha que os membros do Ministério Público eram “meramente de comissão do Governo”. O Decreto 1.237 de 1904 não deixou dúvidas: “Todos os Membros do Ministério Público são de livre nomeação e demissão do Presidente do Estado”.



Sem garantias, a Promotoria era um bom começo para um escritório de advocacia, o melhor estágio para a magistratura e o início de uma carreira política ensaiada como Vereador. O Procurador Geral, nomeado livremente entre Bacharéis em Direito, não tinha condições para conduzir a Instituição com independência. A situação acabou por provocar a ingerência do Judiciário. Uma reforma 

constitucional no Estado, em 1922, estabeleceu que o Procurador Geral seria um desembargador. Seguiu-se o período dos procuradores desembargadores que elevou o prestígio do Ministério Público, definido como um dos órgãos de cooperação das atividades governamentais”, ao mesmo tempo que abria caminho para um desenvolvimento autônomo da Instituição ameaçava com a livre nomeação do Procurador Geral dentre Bacharéis em Direito. A esse tempo, um pugilo de Promotores da capital não aceitou a reversão que a experiência passada desaprovara e, já porque além de condições intelectuais tinha condições políticas para o exercício do cargo, porque se havia prestigiado no regime dos Desembargadores e no desempenho público da Tribuna do Júri, passou a reivindicar a chefia para os integrantes da carreira ao mesmo tempo que exigia garantias de independência para todos os seus membros. Esta foi a bandeira que determinou a Fundação do órgão de classe, não com objetivos meramente corporativistas, mas, como instrumento para o aperfeiçoamento institucional.




Assim, o primeiro Procurador Geral nomeado depois da Constituição de 1934, atendendo a essa reivindicação, foi tirado da carreira. O seu desempenho foi um sucesso. Daí por diante, sob a pressão dos Promotores que em 1938 formavam a Associação, os Procuradores Gerais, com algumas exceções, foram nomeados entre os integrantes da carreira, até que a tradição e depois a Legislação consagraram o princípio.  A evolução institucional se processou celeremente e, nesse sentido, como proclamou o Presidente da Associação, em pouco mais de um ano se fez mais do que  em toda a república. 




Referia-se, então, especialmente ao Decreto 10.000 de 1939, reivindicado pelo órgão de classe, que criou em definitivo a carreira do Ministério Público. A partir daí o desenvolvimento verificou-se ao longo do tempo de acordo com o plano da Associação do Ministério Público. Desde a criação do Conselho Superior, à Corregedoria e ao Colégio de Procuradores. Antes disso, a Constituição Estadual de 1947, pelo empenho da Associação, proibiu a advocacia aos membros do Ministério Público estabelecendo a equiparação dos vencimentos aos da Magistratura. E ainda não foi por acaso que a Procuradoria Geral era ocupada pelo primeiro Presidente da Associação quando se estabeleceu a nomeação obrigatória do Procurador Geral dentre os integrantes da carreira apontados em listra tríplice pelo colégio de Procuradores.




Este desenvolvimento institucional foi realizado em meio a intensa atividade intelectual, inclusive com a publicação da “Justitia” que permanece com as mesmas características, e com a realização do 1º Congresso Nacional do Ministério Público. Todo esse desenvolvimento se deu, 

aproximadamente ao longo de duas décadas quando os fundadores da Associação passaram a ocupar a Procuradoria Geral e os demais postos na administração da instituição. Associação e Procuradoria acabaram por se confundir não só por seus objetivos, mas até por seus homens que, de certa forma, se revezavam na direção do órgão de classe e da Procuradoria. Não havia disputa para a renovação da  Diretoria da Associação em que as eleições apenas consagravam o consenso existente entre as lideranças. As disputas só começaram quando a geração de seus fundadores atingiram os principais objetivos e já começavam a serem sucedidos na liderança.




Mas o que parecia consagrado vivia ameaçado. Aos sucessores dos fundadores coube a responsabilidade de defender as conquistas realizadas. A certa altura, o Governo do Estado representou junto ao Supremo Tribunal Federal contra a equiparação de vencimentos com os da magistratura que já contava duas décadas. Pela primeira vez o modelo do Ministério Público Paulista foi questionado frente à Constituição Federal. A Associação ficou na contingência de se arregimentar no  plano nacional em defesa das enormes conquistas realizadas exclusivamente no plano estadual.




O Ministério Público de São Paulo adiantara-se aos demais, oferecendo o novo modelo próprio que começava a ser acompanhado por outros estados e que agora era ameaçado. A emenda Constitucional de 1969, suprimindo prerrogativas conquistadas na Constituição de 67, fazia supor que o modelo paulista de Ministério Público não resistiria se prevalecesse o modelo federal. Havia, pois, a necessidade de exportar o modelo para todos os estados que ainda não o haviam alcançado e, mais audaciosamente, impor à união o modelo de São Paulo. Para isso houve a necessidade de uma arregimentação nacional de que a Confederação das Associações dos Estados seria o instrumento de atuação. Fundada a Confederação (CAEMP, depois CONAMP) as Associações dos estados acabaram por eleger para a sua presidência o Procurador Geral de São Paulo, por si mesmo uma legenda, por ser o único em todo o país que ostentava os predicamentos da institucionalidade por ser da carreira e escolhido em lista tríplice elaborada pela própria instituição.




A luta desenvolveu-se no plano político com intensa atividade intelectual, reeditando-se os tempos quase românticos da fundação da APMP, com a realização do I Congresso do Ministério Público do Estado de São Paulo, de repercussão internacional, e de tantos outros realizados sob os auspícios da Confederação. Não havia ilusões às dificuldades que se encontravam no regime de  exceção, mas, ao longo de mais de uma década foi possível defender as conquistas realizadas e preparar o modelo moderno de Ministério Público consagrado na Constituição de 1988.




A Associação Paulista do Ministério Público, hoje para completar sessenta e dois anos de idade, congrega em seus quadros 2194 (dois mil cento e noventa e quatro) associados titulares, mais cerca de 700 (setecentos) associados agregados e previdenciários.




Possui dez sedes regionais (Araçatuba, Bauru, Campinas, Franca, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Santos, São José Rio Preto, Sorocaba e Vale do Paraíba), Três sedes sociais (em São Paulo, São Roque e São Sebastião), uma sede executiva (na Rua Riachuelo, nº 115 – Capital) e uma sede administrativa (no edifício Andraus – Capital)




Emprega 175 (cento e setenta e cinco) funcionários, para realização de sua atividade de prestação de serviços aos membros do Ministério Público e familiares, desde o desenvolvimento de tecnologia em informática para auxílio no trabalho de cada Promotor e Procurador de Justiça, até o seu indispensável lazer.




Continua lutando para o engrandecimento, como instituição, do Ministério Público de São Paulo e do Brasil, promovendo estudos para auxiliar na elaboração de legislação que venha a atender os anseios sociais, lutando pela dignidade no exercício das funções para seus associados, incentivando a produção de trabalhos técnico-jurídicos pelos Promotores e Procuradores de Justiça, colaborando assim no aprimoramento da interpretação das normas jurídicas aplicáveis em nosso país.




Em suma, na palavra de seu primeiro Presidente e grande incentivador, César Salgado, “A Associação Paulista do Ministério Público nasceu sob o estigma da luta e sob tal estigma permanece”, sempre buscando proporcionar a seus associados (defensores da constituição, da ordem jurídica e do regime democrático), e de forma indireta ao povo paulista e brasileiro, seu verdadeiro patrão e destinatário de todo o seu trabalho, melhores condições de vida.




A Diretoria eleita para o biênio 2000/2002, assim constituída:

Presidente: José Carlos Cosenzo

1º Vice-Presidente:  Sérgio de Araújo Prado Júnior

2º Vice-Presidente: Anízio Neder

Secretário: Olheno Ricardo de S. Scucuglia

2º Secretário : Patrícia Moraes Aude

Tesoureiro:  Raul de Godoy Filho

2º Tesoureiro: Mario Luiz Sarrubbo

Diretor de Patrimônio :  Ismael Marcelino

Diretor de Relações Públicas: José Jarbas de Aguiar Gomes

CONSELHO FISCAL

Titulares





Suplentes

Luiz Antonio Orlando




Elias Francisco Bacarat Chaib

Rafael Valentim Gentil




Luiz Henrique Pacini Costa

Rodolfo Luiz Taddei Barbosa



João Diogo Urias dos Santos

ASSESSORIAS ESPECIAIS DA PRESIDÊNCIA

Assuntos Legislativos





Vencimentos e Aposentados

Fernando Grella Vieira





Cássio Juvenal Faria

José Juarez Staut Mustafá




Darcy Paullilo dos Passos

Maurício Augusto Gomes




José Fernando da Silva Lopes

Ruy Alberto Gatto





Roque Antonio Carrazza

Wilson Alencar Dores





Tilene Almeida de Morais

APMP – REVISTAS

Conselho Editorial

Eliana Montemagni

Francisco Stella Júnior

Paulo Marcos Eduardo Reali Fernandes Nunes

Ruy Alberto Gatto

Sérgio de Araújo Prado Júnior

DIRETORES REGIONAIS

Araçatuba






Ribeirão Preto

Diretor: Paulo Sérgio Ribeiro da Silva 



Diretor: Carlos Cezar Barbosa

Adjunto:  Wagner Juarez Grossi



Adjunto: Reinaldo Lucas de Mello

Bauru







Santos

Diretor: Luiz Carlos Gonçalves Filho



Roberto Luiz de Almeida Júnior

Adjunto: Gustavo Zorzella Vaz




Adjunto: Roberto Mendes de Freitas Júnior

Campinas






São José do Rio Preto

Diretor: Celso Rocha Cavalheiro



Diretor: Fábio José Mattoso Miskulin

Adjunto: Simone Rodrigues Horta



Adjunto: Marcos Antonio Lélis Moreira

Franca







Sorocaba

Diretor: Pedro Ferreira Leite Neto



Diretor: Arnaldo Marinho Martins Júnior

Adjunto: Joaquim Rodrigues de Rezende Neto


Adjunto: Jorge Alberto de Oliveira Marum

Presidente Prudente





Taubaté

Diretor: Nelson Roberto Bugalho



Diretor: Antonio Carlos Ozório Nunes

Adjunto: Luiz Antonio Miguel Ferreira



Adjunto: José Benedito Moreira

DIRETORES DE DEPARTAMENTO

Aposentados






Assistência Médica

Silvio Barros de Almeida




Maria Cristina Barreira de Oliveira

Comercial






Cultural

Ailton Cocuruto





Edgard Moreira da Silva

Marcelo Camargo Milani




Lidia Helena Ferreira da Costa Passos

Fábio Ramazzini Bechara




Roberto Senise Lisboa

Rogério Leão Zagallo

Defesa das Garantias Funcionais



Esportes

Paulo Sérgio de Oliveira e Costa



Amaro Alves de Almeida Neto

Roberto Antonio de Almeida Costa



Eder do Lago Mendes Ferreira

Tiago Cintra Zarif





Paulo Sérgio de Castilho









Vilson Baumgartner

Estudos Institucionais





Publicações

Renato Nascimento Fabbrini




José Juarez Staut Mustafá

Eventos Especiais





Informática

Eliana Sílvia de Melo e Sousa Malta Moreira Scucuglia
Carlos Daniel Vaz de Lima Júnior

Fábio Henrique Franchi




Eduardo Roberto Alcântara Del-Campo

Marcos Hideki Ihara





Thales Cézar de Oliveira

Jurisprudência Civil





Jurisprudência Criminal

Dalmir Radicchi





Antonio José Martins Branco

Eronides Aparecido Rodrigues dos Santos


Fernando Capez

José Roberto Carvalho Albejante



José Cláudio de Melo Costa

Lauro Luiz Gomes Ribeiro




Tânia Maria Alves de Camargo Silva

Lauro Santo de Camargo




Victor Eduardo Rios Gonçalves

Legislação






Proventos e Pensionistas

Alberto Carlos de Sabóia e Silva



Pedro Hideite de Oliveira

Márcio Fernando Elias Rosa




Ivani Has Moscariello

Rodolfo Rodrigues Filho

Rufino Eduardo Galindo Campos

Seguros

Délcio Delarco

DIRETORES ADJUNTOS

Aposentados






Assistência Médica

Hermenegildo de Camargo Dias



Jorge Luiz Ussier









Liliana Allodi Rossit









Rossini Lopes Jota

Comercial






Cultural

Antonio Bandeira Neto





Amauri Chaves Arfelli

Edson Ramachoti Ferreira Carvalho



Flávio Fernandes Teixeira

José Roberto Rochel de Oliveira



Silvana Buogo









Wânia Roberta Gnipper Cirillo Reis

Estudos Institucionais





Eventos Especiais

Alexandre Cebrian Araújo Reis




Francismar Lamenza

Marcus Vinícius Monteiro dos Santos



Josely Mara Litrenta de Oliveira Donato Oswaldo Luiz Palu





Patrícia Ignácio Teixeira Simionato

Paulo Roberto Dias Júnior






Ricardo Augusto Montemór

Jurisprudência Civil





Jurisprudência Criminal
Albino Ferragini





Carlos Henrique Maciel

Alfredo Mainardi Neto





Cesar Dario Mariano da Silva

Marcos Mendes Lyra





Fernando Menna Barreto de Araújo









Regina Célia Ribeiro









Rui Antunes Horta

Legislação






Patrimônio

Fernando de Almeida Pedroso




Antonio Luiz Benedan

Francisco Ruiz Calejon





Norton Geraldo Rodrigues da Silva

Paulo Juricic






Paulo do Amaral Souza

Orestes Blasi Júnior

Publicações






Relações Públicas
Luiz Henrique Cardoso Dal Poz



José Carlos Mascari Bonilha

Roberto Tardelli





José Reynaldo de Almeida









Michel Betenjane Romano

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE REGIÕES

Araçatuba






Guarulhos

Titular: Cláudio Rogério Ferreira



Titular: Luciana Frugiuele Pires Galvão

Suplente: José Augusto Mustafá



Suplente: Alessandra Andrez C.João Borowski

Araraquara






Itapetininga

Titular: José Carlos Monteiro




Titular: Célio Silva Castro Sobrinho

Suplente: Neiva Paula Paccola




Suplente: Aparecido José Neto

Baixada Santista





Jundiaí

Titular: Eliana Figueira de Mello



Titular: Francisco Carlos Cardoso Bastos

Suplente: Walfredo Cunha Campos



Suplente: Jocimar Guimarães

Barra Funda






Marília 

Titular: Aloísio Antônio de C. Barros Pupin


Titular: Antenor Moinhos Trevelin Júnior

Suplente: José Antonio Franco da Silva



Suplente: José Luiz Lopes Valverde

Bauru







Mogi das Cruzes

Titular: José Roberto Castilho




Titular: Heraldo Franci Rocha

Suplente: Luiz Eduardo Sciuli de Castro


Suplente: Luiz Kok Ribeiro

Campinas






Osasco

Titular: Marcos Grella Vieira




Titular: Vagner dos Santos Queiroz

Suplente: Rodrigo de Mesquita Pereira



Suplente:  Fábio Luiz Machado Garcez

Franca







Ourinhos/Assis

Titular: Claudemir Aparecido de Oliveira


Titular: Adelino Lourenzetti Neto

Suplente: Carlos Henrique Gasparoto



Suplente: Luis Fernando Rocha

Piracicaba






Pirassununga

Titular: Fábio Salen Carvalho




Titular: Maximiliano Roberto Ernesto Führer

Suplente: Milene Telezzi




Suplente: André Luiz Dezotti

Presidente Prudente





Ribeirão Preto

Titular: Marcos Akira Mizusaki



Titular: José Arnaldo Vianna Cione

Suplente: Tito Lívio Seabra




Suplente: Sebastião Sérgio da Silveira

Santo André






São José do Rio Preto

Titular: Marcelo Santos Nunes




Titular: Eudes Quintino de Oliveira Júnior

Suplente: José Reinaldo Guimarães Carneiro


Suplente: Dosmar Sandro Valério

Sorocaba






Vale do Paraíba

Titular: Sidney César Ribeiro Sydow



Titular: Marcos Antonio Librelon

Suplente: Mara Silvia Gazzi




Suplente: Felipe Eduardo Levit Zilberman





Portanto, nada mais justo que esta Casa faça consignar em seus anais votos de congratulações com a Associação Paulista do Ministério Público – APMP, pela posse de sua nova Diretoria, eleita para o biênio 2000/2002. 




Sala das Sessões, em         /          /    2000




a) DIMAS RAMALHO
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